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nos serviços administrativos da Comunidade Intermunicipal da Região 
de Aveiro ou na página electrónica www.regiaodeaveiro.pt.

6.1 — As candidaturas devem ser entregues nos serviços administra-
tivos da Comunidade Intermunicipal, pessoalmente, das 9.00 às 12.30 
e das 14.00 às 17.30, ou submetidas por correio registado com aviso de 
recepção, até ao termo do prazo afixado, para Comunidade Intermuni-
cipal da Região de Aveiro — Baixo Vouga, Rua do Carmo n.º 20, 1.º, 
Apartado 587, 3800 -127 Aveiro, ou ainda por correio electrónico, com 
formulário tipo, obrigatoriamente assinado através do Cartão de Cidadão, 
para geral@regiaodeaveiro.pt.

6.2 — As candidaturas deverão ser acompanhadas dos seguintes 
documentos:

a) Curriculum Vitae detalhado, datado e assinado;
b) Fotocópia legível do cartão de identificação civil (Bilhete de Iden-

tidade ou Cartão de Contribuinte);
c) Fotocópia legível do cartão de identificação fiscal (Cartão de Con-

tribuinte Fiscal ou Cartão de Cidadão);
d) Fotocópia legível do Certificado de Habilitações Literárias;
e) Comprovativos das acções de formação frequentadas e relacionadas 

com o conteúdo funcional do posto de trabalho, com indicação do período 
em que as mesmas decorreram e respectiva duração;

f) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence, devi-
damente actualizada, da qual conste a modalidade da relação jurídica 
de emprego público que detém, o tempo de execução das actividades 
inerentes ao posto de trabalho que ocupa e o grau de complexidade das 
mesmas, para efeitos da alínea c) do n.º 2 do artigo 11.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro;

g) Avaliação de desempenho relativa ao ano 2009, nos termos da 
alínea d) do n.º 2 do artigo 11.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
Janeiro.

6.3 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente 
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.º 9 do ar-
tigo 28.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

6.4 — Os candidatos que exerçam funções na Comunidade Intermuni-
cipal da Região de Aveiro — Baixo Vouga ficam dispensados, ao abrigo 
do n.º 7 do artigo 28.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, da 
entrega dos documentos comprovativos solicitados nas alíneas f) e g) 
do ponto 6.2 do aviso, desde que os referidos documentos se encontrem 
arquivados no respectivo processo individual, devendo declará -lo no 
requerimento.

6.5 — Em conformidade com o n.º 4 do artigo 28.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, assiste ao júri a faculdade de exigir a 
qualquer candidato a apresentação de documentos comprovativos de 
factos por eles referidos que possam relevar para a apreciação do seu 
mérito.

6.6 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
7 — Métodos de Selecção: No presente procedimento serão aplicados 

os seguintes métodos de selecção: Avaliação Curricular (AC) e Entrevista 
de Avaliação de Competências (EAC).

7.1 — A valoração final dos candidatos expressa -se numa escala 
de 0 a 20 valores, em resultado da média aritmética ponderada das 
classificações quantitativas obtidas em cada método de selecção, 
sendo cada um deles eliminatórios, excluindo -se o candidato que 
não compareça a qualquer dos métodos de selecção onde se exija 
a sua comparência, ou que tenha obtido uma valoração inferior a 
9,5 valores em cada um dos métodos e na classificação final, nos 
termos dos n.os 12 e 13 do artigo 18.º da Portaria 83 -A/2009, de 
22 de Janeiro.

7.2 — A ordenação final dos candidatos que completem o proce-
dimento resultará da média aritmética ponderadas das classificações 
quantitativas dos métodos de selecção aplicáveis, que será expressa numa 
escala de 0 a 20 valores e efectuada através da seguinte fórmula:

CF = 0.70 * AC + 0.30 * EAC

em que:
CF = Classificação Final,
AC = Avaliação Curricular,
EAC = Entrevista de Avaliação de Competências

8 — Exclusão e Notificação dos Candidatos: Nos termos do n.º 1 do 
artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, os candidatos 
excluídos serão notificados, por uma das formas previstas no n.º 3 do 
referido artigo, para a realização da audiência dos interessados nos termos 
do Código do Procedimento Administrativo. Os candidatos aprovados 
em cada um dos métodos serão convocados através de notificação 
com indicação do local, data e horário, para a realização do método de 
selecção seguinte, por uma das formas previstas no n.º 1 do artigo 32.º 
da mesma Portaria.

9 — Publicitação dos Resultados: A publicitação dos resultados ob-
tidos em cada método de selecção é efectuada através de lista ordenada 
alfabeticamente, afixada em local visível e público das instalações da Co-
munidade Intermunicipal da Região de Aveiro e disponibilizada na página 
electrónica da Comunidade Intermunicipal (www.regiaodeaveiro.pt).

10 — As actas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respectiva ponderação de cada um dos métodos de selecção a utilizar, 
a grelha classificativa e os sistemas de valoração dos métodos serão 
facultados aos candidatos sempre que solicitados.

11 — Em situação de igualdade de valoração, aplica -se o disposto 
no artigo 35.º da Portaria 83 -A/2009, de 22 de Janeiro. Subsistindo 
o empate após a aplicação dos critérios de desempate previstos no 
n.º 1 e alínea a) do n.º 2 do artigo 35.º da referida Portaria, devem 
ser aplicados os seguintes critérios de desempate a utilizar de forma 
decrescente:

1.º Melhor valoração atribuída ao parâmetro Habilitação Académica 
(HA);

2.º Melhor valoração atribuída ao parâmetro Experiência Profissional 
(EP);

3.º Melhor valoração atribuída ao parâmetro Formação Profissional 
(FP).

12 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após homo-
logação do Presidente do Conselho Executivo da Comunidade Intermu-
nicipal da Região de Aveiro — Baixo Vouga é publicada na 2.ª série do 
Diário da República, afixada em local visível e público das instalações 
da Comunidade Intermunicipal e disponibilizada na respectiva página 
electrónica, nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro.

13 — Júri do Procedimento:
Presidente: Manuel da Rocha Galante, Secretário -Executivo da Co-

munidade Intermunicipal da Região de Aveiro — Baixo Vouga.
Vogais efectivos: Olga Maria Mendonça da Silva Cravo, técnica 

superior da Comunidade Intermunicipal da Região de Aveiro — Baixo 
Vouga, que substitui o Presidente nas suas faltas e impedimentos e Paulo 
Dinis Maranhão Mesquita, Chefe de Divisão de Informação Geográfica 
do Município de Aveiro.

Vogais suplentes: Teresa João dos Anjos Lima, técnica superior do 
Município de Estarreja e João Sérgio Marques Pinto — Técnico Superior 
do Município de Oliveira do Bairro.

14 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, o presente aviso será publicitado na 
Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt) no 1.º dia útil seguinte à 
presente publicação no Diário da República, na página electrónica da 
Comunidade Intermunicipal da Região de Aveiro — Baixo Vouga e por 
extracto, num jornal de expressão nacional.

Aveiro, 6 de Maio de 2010. — O Presidente do Conselho Executivo, 
José Agostinho Ribau Esteves.

303236503 

 MUNICÍPIO DE ALIJÓ
Aviso n.º 10003/2010

Torna -se público que, por despacho do Presidente da Câmara, foi no-
meada para o seu Gabinete a Chefe de Gabinete, Maria Leonor Ferreira 
Monteiro, com efeitos a 2009/10/18, nos termos da alínea c) do n.º 1 
do artigo 73.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações 
introduzidas pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro.

Alijó, 26 de Abril de 2010. — O Presidente da Câmara, Dr. José 
Artur Fontes Cascarejo.

303185385 

 MUNICÍPIO DE ALMEIRIM
Anúncio n.º 4692/2010

Por forma a dar cumprimento ao estabelecido na nova redacção 
do Decreto -Lei n.º 380/99 de 22 de Setembro pela alínea d) do ar-
tigo 148.ºdo Decreto -Lei n.º 46/2002 de 20 de Fevereiro de 2009, publica-
-se a deliberação da Assembleia de Almeirim de 30 de Abril de 2010, 
que aprovou a alteração por adaptação de acordo com a alínea d) do 
artigo 97.º do Decreto -Lei n.º 46/2002 ao Plano de Pormenor da Zona 
Hr B (Zona Norte), ratificado pela Portaria n.º 653/96 e publicado no 
Diário da República 1.ª série — B, 263 de 13/11/ 1996, assim como a 
respectiva Planta de Implantação alterada.

Almeirim, 12 de Maio de 2010. — O Presidente da Câmara, José 
Joaquim Gameiro de Sousa Gomes. 
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C E R T I D Ã O 

-------- Carlos Manuel Russo Mota, Primeiro Secretário da Mesa da Assembleia 

Municipal de Almeirim. --------------------------------------------------------------------------------------

-

-------- Certifica que, a Assembleia Municipal reunida em sessão ordinária de trinta de 

Abril de dois mil e dez, deliberou aprovar por maioria, a sexta proposta de alteração ao 

Plano de Pormenor da Z.Hr.B, no sentido de ser permitida a ampliação da área de 

anexos do lote noventa e oito até ao máximo de oitenta metros quadrados. ---------------- 

-------- E por ser verdade e pedida, mandei passar a presente certidão que assino e faço 

autenticar com o selo branco em uso nesta edilidade. --------------------------------------- 

-------- Almeirim, aos trinta dias de Abril do ano de dois mil e dez. ------------------------------ 

O Primeiro Secretário,

Carlos Manuel Russo Mota

  
 203261638 

 MUNICÍPIO DE ARGANIL

Declaração de rectificação n.º 999/2010
Ricardo João Barata Pereira Alves, presidente da Câmara Mu-

nicipal de Arganil, em cumprimento do disposto na alínea a) do 
n.º 1 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, 
e no artigo 50.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, e no 
uso da competência conferida pelo disposto na alínea a) do n.º 2 
do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela 
Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, conjugada com o artigo 50.º e 
o n.º 2 do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, fez 
pública a abertura de procedimentos concursais comuns de recru-
tamento, em regime de contratos de trabalho em funções públicas, 
na modalidade de contratos de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado, de postos de trabalho da carreira e categoria 
de técnico superior não ocupados e previstos no mapa de pessoal do 
município de Arganil, através da publicitação do aviso n.º 8631/2010 

no Diário da República, 2.ª série, n.º 84, de 30 de Abril de 2010, 
cuja publicação é assim rectificada:

No n.º 6, onde se lê:

«PC Ref. A — Licenciatura em Psicologia;
PC Ref. B — Licenciatura em Administração e Finanças, ramo 

Finanças Públicas;»

deve ler -se:

«PC Ref. A — Licenciatura em Administração e Finanças, ramo 
Finanças Públicas;

PC Ref. B — Licenciatura em Psicologia;»

5 de Maio de 2010. — O Presidente da Câmara, Ricardo Pereira Alves.
303227691 

 MUNICÍPIO DE ARMAMAR

Aviso n.º 10004/2010

Procedimento concursal comum para constituição de relações
 jurídicas de emprego público por tempo indeterminado,

 destinado ao preenchimento de quatro postos de trabalho
1 — Nos termos do disposto no artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 209/2009, 

de 03 de Setembro, torna -se público que, por deliberação do órgão execu-
tivo colegial tomada em 13 de Abril do ano em curso, encontra -se aberto 
procedimento concursal comum para constituição de relações jurídicas de 
emprego público por tempo indeterminado, com vista ao preenchimento 
de quatro postos de trabalho, correspondentes à carreira/categoria de 
assistente operacional, previstos no mapa de pessoal do município de 
Armamar, cujas referências são as seguintes:

Referência A) — 3 postos de trabalho correspondentes à carreira/ca-
tegoria de assistente operacional (auxiliar de serviços gerais).

Referência B) — 1 posto de trabalho correspondente à carreira/cate-
goria de assistente operacional (coveiro).

2 — Local de trabalho: município de Armamar.
3 — No âmbito da actividade própria das unidades orgânicas cujos 

postos de trabalho se pretende prover, as funções a exercer serão as 
previstas para a carreira/categoria de assistente operacional, constantes 
do anexo (referido no n.º 2 do artigo 49.º) da Lei n.º 12 -A/2007, de 27 
de Fevereiro.

4 — Requisitos de admissão.
4.1 — Requisitos gerais:
a) Ter nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Cons-

tituição da República Portuguesa, convenção internacional ou lei es-
pecial;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou não interdito 

para o exercício daquelas que se propõe a desempenhar;
d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

das funções;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

4.2 — Outros requisitos de admissão:
4.2.1 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 

se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se 
encontrando em mobilidade especial, ocupem postos de trabalho previsto 
no mapa de pessoal do município de Armamar idênticos aos postos de 
trabalho para cuja ocupação se publicita o presente procedimento.

4.2.2 — Tendo em conta os princípios de racionalização e eficiên-
cia que devem presidir à actividade municipal, na impossibilidade de 
ocupação de todos ou parte dos postos de trabalho objecto do presente 
procedimento, por trabalhadores com relação jurídica de emprego pú-
blico por tempo indeterminado ou que se encontrem em situação de 
mobilidade especial, o recrutamento será efectuado de entre trabalhado-
res com relação jurídica de emprego público por tempo determinado ou 
determinável ou sem relação jurídica de emprego público previamente 
estabelecida, conforme despacho do presidente da câmara municipal 
emitido em 04 de Maio de 2010.

5 — Nível habilitacional exigido:
Escolaridade obrigatória, não havendo possibilidade de substituição 

do nível habilitacional por formação ou experiência profissional, para 
todos os postos de trabalho.

6 — Formalização e prazo das candidaturas:
Através do preenchimento de formulário de candidatura, disponível 

em www.cm -armamar.pt ou no sector de recursos humanos da divisão 
administrativa da câmara municipal de Armamar.




